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Proc. CNT-21 350/45  

CNT-368/16 

AC/BV  Empregado de estabelecimento 
industrial, que exerce funç ea ru 
raia acoensorias, deve ser equip 
rados 908 induatri rjos. 

VISTOS E IEIATADOS estes autos, em que são par-

tes: como recorrente, jjoao Pereira da Silva, e, como recorrido, 

Frederico A.Ritter: 

Apreciando a reclamação apresentada por Jogo Pe-

reira da Silva contra Frederico A.Ritter, por diminuição de car-

go e consequente constrangimento moral, isso em seguida a um a-

cidente que sofreu, sendo designado para funções incompati veia 

com as suas forças fsicae, com o que se procurava a despedida 

indireta sem justa causa; Indenização de friaa no gozadas e ou 

tras, a 25 Junta de Conciliação e Julgamento de Porto Alegre deu 

a seguinte decisão: 

12 -  julgou improcedente toda a reclamação do emprega-

do, fundamentando-a demoradamente, para obsolver a empregadora; 

2a -  obrigou, entretanto, a empresa a readmitir o em-

pregado, assinalando que essa decisão estava conforme a Inten-

ção manifestada pela reclamada em sua defesa, bem como a pagar-

1M os vencimentos atrazados; 

39 -  no reconheceu direito as farias, mas registou 
que a empresa declarara que ainda estave em tempo para conoede-

las; 

42 -  inip&s  empregadora o pagamento das custas do pro 

cesso, consignando que assas custas haviam sido "razoavelmente 

calculadas'  (fia. 25) 

Recorreu o empregado para o Conselho Regional do 

Trabalho da 1js Regi ão,  e a roouradoria do meamQ Conselho, disen 

do ruo saber o que pretendia €le com talrecurso, porque a sen-

tença da Junta "conclui deterlainando que a reclamada reintegre o 

reclamante e lhe pague os sal  te atrazados", sendo &sae, com-
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forme reconhece, o direito do reclamante, termina opinando no sen-

tido de ser o reclamante reintegrado em suas funções ou sn outra e-

quivalente, som o pagamento dos salários atrazados, por ter o empre-

gado direito à estabilizaQao (fia. 54)-

0 Conselho Regional, apoiando-se sei diversas razões, 

inclusive no parecer de Procurador, o qual transcreve na íntegra, em 

um doa seus "considerando", resolve negar provimento ao recurso, con 

firmando a decisão recorrida, que, ali a, dava ganho de causa ao em-

pregado, embora, afirmando que julgava improcedente a rec amaçao - 

(ria. 68). 

Em grão de recurso oxtraordin rio vieram os autos a 

ate Conselho. 

A Procuradoria da Justica do Trabalho, ouvida a res-

peito, oonaidera que a sentença recorrida encerra funda contradição, 

pbis nega direito &e fkies por ser o empregado rural, mas o consi-

derado estabilizado como indu.stri rio.  Conclue a Zrocuradoria afiz'-

mudo ter sempre entendido que empregado de empresa industrial, que 

exerce funções rarais, merece o tratamento legal dos induatritrioa, 

pois, no caso, a a natureza do estabelecimento que caracteriza o seu 

"status", isso para evitar tratamento desigual, dentro do mesmo es-

i7abele tmento. 

o relat&rio.  Isto posto, e 

CONSIDERANDO, preliminarmente, que ocaso £ de recur-

so extraordinário, conforme salienta a Procuradoria; 

CONSIDERANDO, ainda nos tern a do referido parecer, 

que a satença mandando reintegrar o empregado, reco nhece que  o mes-

mo £ estavel e, nestas condições, tem direito Z8 teorias; 

AORDAM os membros do Conselho Nacional do Trabalho, 

por unanimidade, em tomar conhecimento do recurso e dar provimento 

ao mesmo, sem direito, porém, o empregado ao retorno  ao cargo de 
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Rio de 14neirol, 23 dt abril de 1946 

Manoel Calda ra Neto 

Edgard 03.ibeix'a Lima 

a 3 M 

Vice- Proeidente, no 
exercício da Preaid€noia 

Relator 

ctente :   Procurador 

Dorval Lacerda 
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